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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0008464-86.2016.4.01.0000/AC (d)

RELATOR : DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN
RELATOR
CONVOCADO

: JUIZ FEDERAL ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

PROCURADOR : PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADOR : THIAGO PINHEIRO CORREA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AMBIENTAL. DEVER DE PROTEÇÃO.
COMUNIDADES INDÍGENAS. DANOS AMBIENTAIS. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. AAAS.
NECESSÁRIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I – “Nesta visão de uma sociedade sustentável e global, baseada no respeito pela natureza, nos
direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura de paz, com responsabilidades
pela grande comunidade da vida, numa perspectiva intergeracional, promulgou-se a Carta
Ambiental da França (02.03.2005), estabelecendo que "o futuro e a própria existência da
humanidade são indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio ambiente é considerado
um patrimônio comum dos seres humanos, devendo sua preservação ser buscada, sob o mesmo
título que os demais interesses fundamentais da nação, pois a diversidade biológica, o
desenvolvimento da pessoa humana e o progresso das sociedades estão sendo afetados por
certas modalidades de produção e consumo e pela exploração excessiva dos recursos naturais, a
se exigir das autoridades públicas a aplicação do princípio da precaução nos limites de suas
atribuições, em busca de um desenvolvimento durável. A tutela constitucional, que impõe ao
Poder Público e a toda coletividade o dever de defender e preservar, para as presentes e futuras
gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida,
como direito difuso e fundamental, feito bem de uso comum do povo (CF, art. 225, caput), já
instrumentaliza, em seus comandos normativos, o princípio da precaução (quando houver dúvida
sobre o potencial deletério de uma determinada ação sobre o ambiente, toma-se a decisão mais
conservadora, evitando-se a ação) e a consequente prevenção (pois uma vez que se possa
prever que uma certa atividade possa ser danosa, ela deve ser evitada) (CF, art. 225, § 1º, IV)".”
(AC 0002667-39.2006.4.01.3700/MA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE,
QUINTA TURMA, e-DJF1 p.172 de 12/06/2012)

II – A Avaliação Ambiental de Área Sedimentar (AAAS) é necessária na hipótese, considerando
que foi instituída com o objetivo de subsidiar o estudo da classificação da aptidão da área avaliada
para o desenvolvimento de atividades e empreendimentos de exploração e produção de petróleo
e gás natural, tendo como base o diagnóstico ambiental da área avaliada e os potenciais impactos
socioambientais ligados às atividades que se pretendem empreender.
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III - As comunidades afetadas devem ser devidamente consultadas quanto à extração
hidrocarboneto na Bacia Sedimentar do Acre, na forma disposta na Convenção 169 da OIT.

IV - Agravo de instrumento a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.

Sexta Turma do TRF da 1ª Região – 17.12.2018.

Juiz Federal ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA
Relator Convocado
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